
ESTADO DE SERGIPE
MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

GABINETE DO PREFEITO ORDEM SOCIAL E DEFESA CIVIL
Rua Gelúlio vargas. ó.1. cenrro. Nossa Senhora das Dores,'sE (79)i265-1322 CNPJ N" 13.094.44610001-74 - CEP

49.600-000

CoNTRATO No 54t2021

CONTRATO DE PRESTAçAO DE SERVIçOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O
MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DAS
DORES'SE, E, DO OUTRO, A EMPRESA
ELCONTRI - ASSESSORIA E CONSULTORIA
TRIBUTÁRIA EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA
. EIRELI, DECORRENTE DA INEXIGIBILIDADE
DE LTCTTAçÃO N" 13t2021.

o MUNTCíP|O DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, por intermédio de sua Prefeitura, inscrita no

cNPJ sob o no 13.094.446 tOOOl-74, com sede ao calçadão João dos Reis Lima Neto, n' 64, Bairro
Centro. CEP: 49600-000. Nossa SenhoÍa das Dores/SE, doravante denominada CONTRATANTE,
representada neste ato poÍ seu gestor, o Sr. LUIZ MÁR|O PEREIRA DE SANTANA, portador da Cédula

de ldêntidade 1199279 SPP/SE e inscrito no CPF sob o n" 88_2.338.805-82, e a empresa ELCONTRI -
ASSESSORTA E CONSULTORTA TRIBUTÁRIA EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTARIA - ElRELl,
DECORRENTE DA INEXIGIBILIDADE, irlscrita no CNPJ sob o no 11.7 O'l -238|0001-60, com sede à
RUA DOIII BOSCO, 1Og - BAIRRO CIRURGIA - ARACAJU/SE CEP 49.055-230, doÍavante
denominada de CONTRATADA, representada neste ato pela SÍa ELSA MARIA RIBEIRO
GONçALVES, portador da Cedula de ldentidade n'4074800-64 SSP/BA e inscrito no CPF sob o no

363,847.205-15, têm justo e acordado entre si o prêsente Contrato de Prestaçáo de Serviços, de acordo

com as disposiçôes regulamentares contidas no Art. 25, ll, cic Art. í3, lll, V da Lei n' 8.666, de 21 de
junho de 1993, e suas alteraÇões, mediante cláusulas e condiçÕes seguintes:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO a rt. 55. inciso l. da Lei n' 8. 666/93)

1.1. O p!-esente Contrato tem por objeto a CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃo DE sERVIços DE coNSULroRlA E AssEssollt lBlPy_r41!l] _D_E^91qIEI 

'

TECNTCO ESPECTALTZADO PARA ELABORAÇÃO DE IMPUGNAçAO DOS INDICES PROVISORIOS
DE ICMS, PUBLICADO ATRAVÉS DO ATO DELIBERATIVO NO 97212021 DE 17 DE JUNHO DE 202í,
EXARADO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SERGIPE, de acordo com as

especificações constantes do procedimento de INEXIGIBILIDADE No í 3/202'l e seus anexos, e
proposta da Contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo com o art.

55 Xl da Lei n'8.666/93, independentemente de suas transcrições.

CLAUSULA SEGU NDA - DO REGIME DE EXECUCÃO (art. 55. inciso ll. da i n" 8.666/93)

2.1. Os seÍviços serão executados diretamente pela CONTRATADA. em regimê de empreitada por
preço global. de acordo com as necessidades da CoNTRATANTE, no local e nas conciÇões
estabelecidas na Cláusula Ouinta deste lnstrumento, visando à perfeita consecuÇão do ob.ieto deste
Contrato.

CLÁUSULA TERCEiRA - DO PRECO, DAS CONDICÕES DE PAGÂMENTO (AÍ.I5- inciso lll, da Lei
n" 8.666/93).

3,1. Pelcs serviços ora contratados, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$
10.000,00 (DEz MIL REAIs).

parágrafo Primêiro - o valor descrito no subitem 3.1. deverá ser pago mediante apÍesentação da
impugnação eiaboracÍa acompánhada dos arquivos em PDF, no padrão exigido pela sEFAzsE,
conÍorme Portaria no 323 SEFAZSE, de 05 de junho de 2005, para protocolo junto ao Tribunal de

Contas do Estado de Sergipe - TCE. ,_-\
/l),',,u-lLJ"*'



3.2. Será de responsabilidade da contratada todas as despesas que direta ou indiretamente decorram

da prestação de serviço ora contratado, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e

previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza.

3.3. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, através de crédito na Conta Bancária do contratado,

mediante ãpresentação das notas fiscais/faturas dos serviços objeto do ContÍato- As referidas notas

fiscais deverão seÍ ãpresentadas com um intervalo mínimo de 05 (cinco) dias consecutivos do seu

vencimento, no protocolo desta Prefeitura, acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitação:

Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) contendo o atesto que os servigos foram executados; a Certidáo Negativa de

Débiios junto às Fazenda Federal, Estadual e Municipal; Certificado de Regularidade de Situação do

FGTS-CRFeCNDT.

3.4. Eventuais pagamentos efetuados a maior ou a menor em virtude de erro no faturamento, poderão

ser compensados nas faturas seguintes.

3.S. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retido_s, sem que a

CONTRATADA apresente a documenteção hábil para liberação dos sêus creditos, o Contrato será

rescindido unrtateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, tão somente, o

direito ao recebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados ê atestados na forma do item

3.6. O pagamento das obrigações relativas ao contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica

das datas-das respectivas exigências. a teor do que dispÕe o art. 70§ 20, inciso lll, da Lei no 4.320/1964,

art. 5o e 70, § 2", inciso lll, dtLei no 8.666/93 e artigos 50 a 8o da Resolução no 29612016 emanada do

TCE/SE.

3.7. Não haverá reajuste de preço, durante a vigência deste contrato-
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CLÁUSULA OUARTA - DA VIGEN ctA (Art. 55. inciso lV. da Lei n' I .666/93)

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seas) meses a contar a partir da data de sua assinatura

CLAUSU QUINTA. DA CUCÀO DOS S ICOS (Art.55, inciso lV, da Le i n' 8.666/93)

5.1. A CONTRATADA deverá efetuar, obrigatoriamente, a execuÉo dos serviços descritos na sua

PÍoposta. e outros que se fizerem necessários durante a execuÉo do contrato'

Parágrafo único - O recebimento dos Serviços dar-se-á de acordo com o disposto no art. 73, l, a e b, da

Lei n" 8.666i93.

CLÁUSULA SEXTA - DOTA cÃo oRCAMENTARIA {art. 55. inciso V. da Lei n" 8.666/931.

6.1. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento do Município,

conÍorme classifi cação orçamentária detalhada abaixo:

UNIDADE ORçAMENTÁRIA:
30052 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, TRIBUTOS PUBLICOS E PLANEJAMENTO

AÇAO:
04.123.1016.6324 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS'

PÚBLICOS E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA:
s3903900 - oUTRos sERVIÇos DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

TRIBUTOS

@
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FONTE DE RECURSO:
10010000 - TESouRo

LÁ SULA SETIMA - IREITO E RESPON IDADE D P rt.55 inciso Vll
da Le in" 8.665/93).

7.í. A Contratada, durante a vigência deste Contratô, compromete-se a:

. Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários e demais

despesas exigidas para a execução dos serviços, será de responsabilidade da contratada;
. Deverá executar os serviços descritos no presente Contrato e outros que, porventura, venham a ser

fazer necessário durante o decorrer do período;
. A Contratada deverá, se assim exigido, manter à disposição no local da prestação dos serviços, o

responsável pela empresa.
o Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a lerceiros decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsâbilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.
o Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de AutorizaÉo
que se ÍaÇam necessários à execução do Contrato.
. Executar fielmente o objeto contratado e o pÍazo estipulado.
. Náo transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sem prévia e

expressa anuência desta.
o Não realizar associaÉo com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão,

cisão ou incorporação, sem prévia a expíessa anuência do Contratante.
. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

Contrato em que sé verificarem vícios. defeitos ou incorreções, durante o pÍazo de vigência do Contrato.

. Mantêr, durante toda a execuÇão do contrato, as exigências de habilitação ou condições

determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua

rescisão e aplicaçáo das penalidades ora pÍevistas.

7.2. A Contratante. durante a vigência deste Contrato, comDromete-se a:

. Efetuâr o pagamento nas condições e preço pactuados.

. proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações

decorrentes do presente Contrato, consoantê estabelece a Lei n" 8.666/93;
. Designar um representante para acompanhar e Íiscalizar a execução do presente ContÍato, que

deverá anotar em registro próprio, todas as ocorÍências veÍificadas;
. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços,

diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas

CúUSULA OITAVA. DAS PENALIDADÉS E MULTAS (Art. 55. inciso Vll, da Lei n' 8.666/93)

8.1. pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicaÍ à Contratada as seguintes sanções, previstas

no art.87 da Lei n" 8.666/93, garantida a prévia defesa:
| - advertência:
ll - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 1OoÀ (dez por cento) Sobre o

valor do Contrato. em decorrência de atraso injustificado no fornecimênto;
lll - multa de 1oo/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total ou
parcial do mesmo:
lV - suspensão temporária de participar em licitagão e impedimento de contratar com a Administração do

Contratante, pelo prazo de ate 2 (dois) anos;
V - declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÇão PÚblica.

GABINETE DO PREFEITO,

v
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CLÁUSULA NONA . DA RESCISÃO {art. 55. inciso Vlll, da Lei n' 8.666/93)

9,'1. Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos
para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artago 79, da Lei n'
8.666i93.
§ío - O pÍesente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juízo do
Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial.

§2o - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão à

Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) daas de antecedência.

§3o - Na ocorrência da rescisão prevista no 'baput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre o

Õontratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2o do artigo 79 da Lei n" 8.666/93 e
alteraçôes.

CLAUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCI O (Art. 55.

inciso lX, da Lei n" 8.666/93).

10.í. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o
drreito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n"
I666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLACÃO APIICÁVEL A EXECUCÃ O DO CONTRATO E

OS CASOS OMISSOS {art. 55. inciso Xll, da Lei n' 8.566/93).

1 1 .í. O presente Contrato fundamenta-se:
l- nos termos lnexigibilidade de licitação n' 1312021, que, simultaneamente:

. constam do Processo Administrativo que o originou;
o não contrariem o interesse público;

ll - nas demais determinações da Lei n' 8.666/93;
lll - nos preceitos do Direito Público.
lV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposiçÕes do Direito Privado.
Parágrafo único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência

deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS LTERACOES (Art. 65. Lei n" 8.666193)

12.'1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da
Lei n' 8.666/93, desde que devidamente comprovados.

§1. - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos e

Supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1o da Lei n" 8.666/93,
calculado sobre o valor inicial atualizado do contÍato.

s2o - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite êstabelecido nesta condição, salvo as

Supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art.65, §20, ll da lei n"
8.656/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCE IRA - ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÃO (A 67. Lei n'
8.666/93).

13.1. Na foÍma do que dispõe o ârtigo 67 da Lei n. 8.666/93 e em atendimento à ResoluÉo n- 296 de í 1

de agosto de 2016. do TCEISE, ficará designado servidor nomeado em portaria específica, apensa a

este instÍumento contratual, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato.

s1. - A fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a confcrmidade da execução do Contrato

óom as normas especificadas. se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejad2.-1
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§2" - A ação da flscalizaÇão não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais

CLAUSULA DECIMA OUARTA - DO FORO

14.1. Fica êleito o Foro da Cidade de Nossa Senhora das Dores/SE, para dirimir questões oriundas do
presente contrato, renunciando, as partes, a qualquer outÍo, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e acordadas as partes assinam o presente instrumento em três
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que estes também assinam, a fim de que
produza seus efeitos legais.

Nossa nhora das Dores, 30 de junho cje 2021

/6 Á/,{ fu"A^
U IO PE RA DE SANTANA

PREFEITO MUNICIPAL
Contratante

ELCONTRI - ASSESSORIA E CONSULTOR

ELSA MARIA RIBEIRO G

IBUTÁ EM GESTÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA -
RELI

LVES - Sócia Aciministradora
Contratada

TESTEMUN
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